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POLÍTICOS, PRETENSOS CANDIDATOS OU ASPIRANTES A PRÉ-
CANDIDATURA E QUALQUER AUTOR DE ATO ILÍCITO DE
PROPAGANDA ELEITORAL, acarretará a instauração de regular
procedimento investigatório com o consequente ajuizamento de
representação por violação às regras da Lei Eleitoral, conforme
disciplinado no art. 96 da Lei 9.504/1997 e Resolução TSE n.
23.608/2019 .

Ademais, determinam-se as seguintes providências:

1. Oficie-se à Sra. Prefeita do Município de Pesqueira, e ao Sr. Prefeito
do Município de Poção, bem como aos Presidentes das Câmaras
Municipais de ambos os Municípios, remetendo-lhes cópias desta
Recomendação, para conhecimento, cumprimento e divulgação, a todos
por meio eletrônico, dado o fato de nos encontrarmos em regime
extraordinário de teletrabalho, devido ao enfrentamento da Pandemia
causada pelo coronavírus;

2. Encaminhe-se cópia desta Recomendação, por meio eletrônico, aos
presidentes e dirigentes dos diretórios municipais dos Partidos Políticos
em regular funcionamento nesta zona eleitoral – municípios de
Pesqueira e Poção, para conhecimento, divulgação e orientação de
seus filiados e pretensos candidatos;

3. Oficie-se ao Juízo Eleitoral, remetendo cópia desta Recomendação,
para conhecimento, solicitando a sua afixação nas dependências do
cartório eleitoral e do Fórum local;

5. Comunique-se aos veículos de comunicação, rádio, blogs, entidades
da sociedade civil organizada, entre outros para conhecimento e
divulgação;

6. Encaminhe-se cópia da presente recomendação ao CSMP-MPPE, à
CGMP-MPPE, e à Procuradoria Regional Eleitoral, para conhecimento,
e, ainda,  à Secretária-Geral do MPPE, para publicação.

Dê-se ampla publicidade. Cumpra-se.

Pesqueira, 02 de abril de 2020.

JEANNE BEZERRA SILVA OLIVEIRA
Promotora Eleitoral

JEANNE BEZERRA SILVA OLIVEIRA
1º Promotor de Justiça de Pesqueira

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JABOATÃO DOS GUARARAPES
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
da 2a.Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania, que esta
subscreve, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, com
fulcro nos artigos 127, caput, e 129, inc. II, da Constituição Federal;
artigo 26, inc. VII, da Lei nº 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do MP);
combinados, ainda, com o disposto no art. 5º, incisos I, II e IV, c/c art. 6º,
incisos I e V, da Lei Complementar Estadual nº 12/94:
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, bem como a proteção do patrimônio público e social e de
outros interesses difusos e coletivos, na forma do art. 127, caput, e art.
129, inciso III, da Constituição da República;
CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde – OMS
declarou que o surto da doença causada pelo Novo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPPII), tratando-se de uma pandemia;
CONSIDERANDO que no Brasil, o Ministério da Saúde vem atualizando
diuturnamente os números de pessoas contaminadas pela COVID-19,
com constantes acréscimos dos
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números de novos casos confirmados e óbitos no país em decorrência
do novocoronavírus;
CONSIDERANDO as medidas previstas nos termos da Lei nº 13.979/20,
para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus (COVID-19), poderão ser
adotadas, entre outras, medidas como isolamento, quarentena,
determinação de realização compulsória de exames médicos, testes
laboratoriais, coleta de amostras clínicas, etc.;
CONSIDERANDO que, nos termos da Portaria Interministerial nº 5, de
17/03/2020, oriunda dos Ministérios da Saúde e da Segurança Pública,
as pessoas deverão sujeitar-se ao seu cumprimento voluntário e de que
o descumprimento das medidas previstas no art. 3º da Lei no 13.979/20,
acarretará a responsabilização civil, administrativa e penal dos agentes
infratores;
CONSIDERANDO o disposto no art. 268 do Código Penal, o qual tipifica
o crime de infração de medida sanitária preventiva para quem infringir
determinação do poder público, destinada a impedir introdução ou
propagação de doença contagiosa, cuja pena é de detenção, de um mês
a um ano, e multa;
CONSIDERANDO o disposto no art. 330 do Código Penal, o qual tipifica
o crime de desobediência, para aquele que desobedecer a ordem legal
de funcionário público, cuja pena é de detenção de quinze dias a seis
meses, e multa;
CONSIDERANDO que dentre as funções institucionais do Ministério
Público encontra-se a promoção das medidas necessárias a garantir a
proteção dos interesses difusos e coletivos, conforme o disposto no art.
129, inciso III, da Constituição Federal, bem como no inciso IV, alínea
“a”, do art. 4º da Lei Complementar Estadual n° 12/94, e, no art. 81,
parágrafo único e art. 82, inciso I, do Código de Defesa do Consumidor,
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990;
CONSIDERANDO o teor do Decreto nº 48.809, de 14 de março de
2020, modificado pelo Decreto n°
48.810, de 16 de março de 2020, e ampliado pelos Decretos nº 48.832,
de 19 de março de 2020 e 48.834, de 20 de março de 2020, os quais
regulamentam, no Estado de Pernambuco, a adoção de medidas
temporárias para enfrentamento da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto
na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, diante a situação de
pandemia recentemente declarada pela Organização Mundial de Saúde
(OMS), e, o risco potencial de serem contrariadas as recomendações
das autoridades sanitárias federal e estadual, mediante reuniões de
várias pessoas, de todas as idades, o que aumentaria exponencialmente
os riscos de transmissão da COVID-19;
C O N S I D E R A N D O  o  d i s p o s t o  n a  N O T A  T É C N I C A
GVIMS/GGTES/ANVISA Nº 04/2020 (atualizada em 21/03/2020), que
ditas orientações para serviços de saúde: medidas de prevenção e
controle que devem ser adotadas durante a assistência aos casos
suspeitos ou confirmados de infecção pelo novo coronavírus (SARS-
CoV-2);
CONSIDERANDO o disposto na NOTA TÉCNICA Nº 04/2020, emitida
pela Secretaria de Saúde do Estado de Pernambuco, que dispõe sobre
o manejo de corpos no contexto da infecção por coronavírus – COVID
19 – diretrizes para unidades de saúde, serviços de verificação de óbito
(SVO), institutos de medicina legal (IML) e serviços funerários;
CONSIDERANDO o teor do Decreto no 48.833, de 20 de março de
2020, decretando situação anormal, caracterizada como “Estado de
Calamidade Pública”, no âmbito do Estado de Pernambuco, em virtude
da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente
do coronavírus;
CONSIDERANDO  a necessidade de adoção de procedimentos de
prevenção à propagação da pandemia, bem como procedimentos a
serem realizados em caso de falecimentos em decorrência do
Coronavírus;
RESOLVE RECOMENDAR AOS RESPONSÁVEIS PELO SEGMENTO
FUNERÁRIO, LOCAIS DESTINADOS A VELÓRIOS E A POPULAÇÃO
DO MUNICÍPIO DE JABOATÃO DOS GUARARAPES:
1.Que somente familiares compareçam as cerimônias funerárias, todas
elas, não somenteaquelas cujo óbito tenha
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alguma relação com o COVID-19;
2.Que seja reduzido o período de duração dos velórios (cerimônias de
despedida), preferencialmente sepultado no mesmo dia do falecimento;
3.Que a urna funerária não seja aberta por ocasião do velório
(cerimônia) ou no momento dosepultamento, independente da causa
mortis;
4.Que as pessoas dos grupos mais vulneráveis não compareçam no
velório ou que sejam definidos horários reservados para visitação;
5.Que as pessoas falecidas em decorrência do Coronavírus sejam
sepultadas imediatamente,sem a realização de cerimônias de
despedidas (velórios);
6.Que as empresas funerárias se abstenham de realizar procedimentos
de somatoconservação (Tanatopraxia) ou qualquer outro procedimento
que necessite de manipulação do corpo, sendo indicado o sepultamento
imediato do local do falecimento (unidade de saúde ou residência) para
o cemitério, com devida comunicação à secretaria de saúde de todos os
óbitos de causa suspeita do Coronavírus;
7.Que as empresas funerárias se abstenham de levar para as
cerimônias de despedida (velórios) quaisquer itens (bebedouros,
cadeiras, vasilhames, barracas, etc) que incentive a aglomeração de
pessoas e/ou compartilhamento de utensílios ou espaços);
8.Que todos os ambientes e veículos funerários utilizados durante o
período de quarentenasejam imediatamente limpos e desinfetados;
9.Que todos os ambientes de tráfego de pessoas e corpos sejam
mantidos abertos e arejados;
10.Por fim, que as funerárias deste município adotem todos os
procedimentos para óbitos resultantes da COVID-19, indicados pela
Associação Brasileira de Empresas e Diretores do Setor Funerário, bem
c o m o ,  o b s e r v e m  o  d i s p o s t o  n a  N O T A  T É C N I C A
GVIMS/GGTES/ANVISA Nº 04/2020 e NOTA TÉCNICA N° 04/2020,
expedida pela Secretaria de Saúde do Estado de Pernambuco;
Determino, para efetiva divulgação, conhecimento público e
cumprimento desta Recomendação:
a) a expedição de ofícios aos destinatários, através dos e-mails oficiais,
com confirmação de recebimento:
b.1) ao Excelentíssimo Senhor Secretário Geral do Ministério Público de
Pernambuco, para publicação no Diário Oficial do Estado;
b.2) ao Excelentíssimo Senhor Prefeito do município de Jaboatão dos
Guararapes, para conhecimento e fiscalização acerca de seu
cumprimento;
b.3) ao Conselho Superior do Ministério Público e ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de
Justiça em Defesa da Saúde, para os fins de conhecimento e controle;

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
JABOATÃO DOS GUARARAPES
c) Remetam-se cópias, por meio digital, aos blogs e rádios locais, para
conhecimento público, bem como aos seus destinatários.
Cientifique-se de que o não atendimento à presente Recomendação
poderá impl icar a adoção das medidas necessárias à sua
implementação por este Órgão Ministerial, inclusive no concernente à
responsabilização civil e criminal.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 30 de março de 2020.

Milena Conceição Rezende Mascarenhas Santos Promotora de Justiça

MILENA CONCEIÇAO REZENDE MASCARENHAS SANTOS

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
OLINDA
PROMOÇÃO E DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO

PORTARIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, 25,
inciso IV, da Lei nº 8.625/93, 4º, inciso IV, da Lei Complementar nº
12/94, atualizada pela Lei Complementar nº 21/98, e art. 14 e seguintes
da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, de 13.06.2012, publicada no
DOE de 28.02.2019;

CONSIDERANDO informações levantadas no PP nº 009/2019 de
supostas irregularidades e possível atos de improbidade administrativa
praticados por agentes públicos da EMPETUR;

CONSIDERANDO as informações encaminhadas a esta Promotoria de
Justiça pelo Tribunal de Contas do Estado, TC nº 1405032-8, exercício
financeiro de 2009, apontando dano ao erário;

CONSIDERANDO o ofício nº 401/2019 da EMPETUR, dando conta que
nenhuma medida foi adotada para reaver os recursos gastos
ilegalmente nos termos da decisão da Corte de Contas;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988, em seu artigo
129, incisos II e III, e a legislação infraconstitucional atribuem ao
MINISTÉRIO PÚBLICO a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, bem
como o dever de zelar pelo efetivo respeito aos poderes públicos,
inclusive o municipal, por seus órgãos da administração direta e indireta,
assim como pelos serviços de relevância pública, promovendo as
medidas necessárias para a sua garantia e para a proteção ao
patrimônio público, em seu sentido mais amplo;

CONSIDERANDO que o agir administrativo deve ser informado, ainda,
pelo princípio da supremacia do interesse público sobre o particular, de
modo a atender a obrigação de bem servir à coletividade;

CONSIDERANDO ser dever institucional do MINISTÉRIO PÚBLICO o
combate à improbidade administrativa, bem como a prevenção e
repressão à prática de atos que contrariem o interesse público e causem
prejuízo ao erário;

CONSIDERANDO, ainda, que já decorreu o prazo de 180 (cento e
oitenta) dias mencionado no artigo 32, caput, RES-CSMP nº 003/2019,
conforme certidão de fls. 120, justificando-se, assim, a conversão do
presente procedimento investigatório em inquérito civil;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de esclarecimentos
complementares para o deslinde da questão e adoção das providências
judiciais e extrajudiciais que se fizerem necessárias;

RESOLVE INSTAURAR  este  INQUÉRITO CIVIL, com a finalidade de
apurar a responsabilidade do(s) agente(s) público(s) envolvido(s),
DETERMINANDO, desde logo:

1- O registro e a autuação da presente portaria no Sistema de Gestão
de Autos Arquimedes/MPPE, com a juntada dos documentos anexos;

2-Oficie-se a EMPETUR, solicitando que informe se as medidas para a
reparação do dano imputado no acórdão TC nº1177/18 foram adotadas;

PORTARIA Nº ....
Recife, 3 de abril de 2020
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